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	Tese 259

LIVRAMENTO CONDICIONAL – CONDENADO POR CRIMES HEDIONDOS OU EQUIPARADOS – REINCIDENTE ESPECÍFICO – INADMISSIBILIDADE

Nos termos do artigo 83, V, do Código Penal, o juiz não poderá conceder livramento condicional ao reincidente específico em crimes hediondos ou equiparados, ainda que sejam de espécies distintas.

(D.O.E.,  18/04/2007, p. 051)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO   DE SÃO PAULO

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

DIGNO MINISTRO RELATOR.

PRECLARADA PROCURADORIA DA REPÚBLICA.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, pelo Procurador de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos autos de Agravo em Execução nº 914.128.3/4-0000-000, da Comarca de Avaré, em que figura como Agravante ANTONIO ANTONIVAL RODRIGUES DA FONSECA, vem respeitosamente ante Vossa Excelência, com  fundamento  no  art.  105,  III, “a”, da  Constituição Federal, art. 255, § 2o, do Regimento  Interno do Superior Tribunal de  Justiça, art. 26,  da Lei nº 8.038/90, e art. 541, e Parágrafo único, do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA,  em  face  do  v.  acórdão  de  fls. 5961, pelos motivos adiante aduzidos:

1. DO RESUMO DOS AUTOS 



ANTONIO ANTONIVAL RODRIGUES DA FONSECA, cumprindo penas por crimes de estupro e atentado violento ao pudor, requereu ao Juízo de Direito da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Avaré, livramento condicional (fls. 4).



O doutor Promotor de Justiça posicionou-se contrariamente à pretensão por tratar-se de condenado reincidente específico em crimes hediondos (fls. 20).



O digno Magistrado, sob tal fundamento e amparado no art. 83, V, do Código Penal, indeferiu o pedido (fls. 23/25).



Inconformado e insistindo na concessão do livramento condicional, ANTONIO interpôs  Agravo  em Execução  (fls. 35),  que  foi  recebido (fls. 37) e regularmente processado com Razões (fls. 39/42) e Contra-razões (fls. 45/48), tendo sido a r. decisão agravada mantida em oportunidade de retratação (fls. 49).



Com a subida dos autos a d. Primeira Procuradoria de Justiça ofertou Parecer pelo não provimento do recurso (fls. 52/55).



Os dignos Desembargadores que integram a Colenda Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, deram provimento ao recurso.



O v. acórdão foi proferido nos seguintes termos:

“ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Execução Penal, No. 00914128.3/4‑0000‑000, da Comarca de Avaré, em que é(são) AGRAVANTE(s) ANTONIO ANTONIVAL RODRIGUES DA FONSECA, sendo AGRAVADO(s) MINISTÉRIO PÚBLICO.

ACORDAM, em 2ª Câmara do 1º Grupo da Seção Criminal, proferir a seguinte decisão: ‘DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA DEFERIR O LIVRAMENTO CONDICIONAL. V.U.’, de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento foi presidido pelo(a) Desembargador(a) ROBERTO MORTARI e teve a participação do Desembargador TEODOMIRO MENDEZ.

São Paulo, 04 de setembro de 2006

(a) MARIANO SIQUEIRA

           Relator” (fls. 59)

O Voto do digno Desembargador Relator foi assim proferido:

“Agravo em execução penal nº 914.128‑3/4

Agravante: Antônio Antonival Rodrigues da Fonseca

Agravado: Justiça Pública

Relator: MARIANO SIQUEIRA

Comarca: Avaré

Voto nº 14.683

Ementa: livramento condicional ‑ admissibilidade ‑ atentado violento ao pudor e estupro que não podem ser considerados crimes da mesma espécie, mas, tão‑somente, do mesmo gênero, ‑ invocação da exegese do art. 83, V, do CP, derruída ‑ recurso provido.

Trata‑se de agravo em execução (fls. 39/42) manejado por advogado da FUNAP em favor do reeducando  ANTONIO ANTONIVAL RODRIGUES DA FONSECA contra decisão (fls. 23/25) que indeferiu pedido de livramento condicional. 

Recurso respondido (fls. 45/48), decisão mantida (fl. 49), com a sentença está a Procuradoria de Justiça (fls. 52/55). 

É o relatório,

Na forma preconizada pelo art. 131, da Lei de Execução Penal, em combinação com o art. 83, do Código Penal, tem direito ao livramento condicional o reeducando condenado por crime hediondo que cumprir 2/3 da pena, não seja reincidente especifico e que tenha comportamento carcerário satisfatório.

Na espécie, o suplicante atende o requisito objetivo (fl. 19 ‑ 30/05/200,5), mantém bom. comportamento no cárcere (fl. 05) tem promessa de trabalho (fl. 16) no Vale do Paraíba e, tendo suportado expiações por estupro e atentado violento ao pudor, tenho comigo que estes delitos não podem ser considerados da mesma espécie, mas do mesmo gênero, de tal maneira que se este fundamento é invocado para afastar a unificação de pena, deve também ser adotado para a hipótese de derruir o óbice contido no art. 83, inciso V, do Estatuto Penal.

Nesse sentido,  confira‑se  a posição do Colendo S.T.J. no ‘HC’ nº 48838/SP, publicado no DJU de 02.05.2006, p. 354, cujo relator é o eminente Ministro GILSON DIPP: ‘crimes de estupro e atentado violento ao pudor, apesar de serem delitos do mesmo gênero, não são da mesma espécie, possuindo elementos objetivos e subjetivos distintos. Precedentes’.

Por fim, é de se anotar que a Lei nº 10.792/03 deu nova redação ao art. 112, da Lei de Execuções Penais, substituindo a necessidade de submissão do réu a exame criminológico por atestado do diretor do estabelecimento prisional. A novel legislação também atingiu o art. 70, I, da Lei de Execuções Penais, retirando do Conselho Penitenciário o parecer de admissibilidade para o livramento condicional.

Pelo exposto, meu voto dá provimento ao recurso para deferir o livramento condicional.

(a) Mariano Siqueira

                  relator” (fls. 60/61)



O v. acórdão impugnado, ao conceder ao Recorrido, reincidente específico em crimes hediondos, pelo fato de, embora do mesmo gênero, não serem tais crimes da mesma espécie, negou vigência ao art. 83, V, do Código Penal, ensejando assim a interposição do presente Recurso Especial.

2. DA NEGATIVA DE VIGÊNCIA.



O art. 83, V, do Código Penal, está assim redigido:

“O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:

...

V – cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, pratica de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza”. (grifamos)



Consta dos autos que o Recorrido aos 07.01.1994, praticou crime de estupro, como previsto no art. 213, do Código Penal, sendo condenado, nos autos de Processo Crime nº 67/94 – 2ª Vara Criminal da Comarca de Campinas, à pena de 06 anos de reclusão, sentença condenatória que transitou em julgado aos 07.03.1995 (fls. 9/10).



Aos 24.05.1999, praticou crime de atentado violento ao pudor, como previsto no art. 214, do Código Penal, sendo condenado, nos autos de Processo Crime nº 1.039/99 – 2ª Vara Criminal da Comarca de Campinas, à pena de 08 anos de reclusão (fls. 10).



Tendo o Recorrido praticado novo crime após ter sido definitivamente condenado por crime anterior, é portanto, reincidente, nos termos do art. 63, do Código Penal.



Nos termos do art. 1º, V e VI, da Lei nº 8.072/90, “São crimes hediondos ... estupro ... atentado violento ao pudor”.



Não são eles crimes da mesma espécie, tanto que previstos em tipos penais distintos, mas ao menos são do mesmo gênero, tanto que crimes contra os costumes e mais especificamente contra a liberdade sexual, e mais, até mesmo da natureza, por serem ambos expressamente previstos como crimes hediondos.



O condenado que os pratica em situação de reincidência, é considerado “reincidente específico em crimes dessa natureza”, nos precisos termos do contido na parte final do inc. V, do art. 83, do Código Penal, fator impeditivo do livramento condicional.



Quis o legislador, e é o contido nessa lei penal, que o autor de crimes hediondos ou equiparados tivesse que cumprir não apenas 1/3 - se primário e de bons antecedentes, ou ½ - se reincidente, mas sim 2/3 de sua pena para obtenção do livramento condicional e, indo além, dispensando-lhe um tratamento mais rigoroso, impediu a concessão desse benefício ao “reincidente específico em crimes dessa natureza”.



A natureza, a que se refere essa lei penal, é justamente tratar-se de qualquer dos crimes hediondos ou equiparados, não se exigindo, sejam da mesma espécie, com isso, se um condenado definitivo por qualquer crime hediondo ou equiparado, vier a praticar outro crime hediondo ou equiparado, ou seja, outro crime dessa mesma natureza, não tem direito ao livramento condicional.



Nesse particular, pedindo vênia, vale relembrar o quanto consignado pela digna Magistrada ao proferir a r. decisão agravada, lembrando os ensinamentos do saudoso JÚLIO FABBRINI MIRABETE e de DAMÁSIO EVANGELISTA DE JESUS, que reconheceram:

“A reincidência específica da referida Lei, ... fica configurada quando o agente comete um crime entre os mencionados na lei após ter transitado em julgado sentença condenatória que o tenha condenado por crime anterior também ao mesmo diploma legal.  Não é necessário que seja crime idêntico ou semelhante ao anterior, como bem indica a expressão ‘dessa natureza’ inscrita no dispositivo, mas apenas que ambos estejam abrangidos pela Lei 8.072. ... (EXECUÇÃO PENAL – 9ª EDIÇÃO, pág. 452/543).” (fls. 24)

“... Há a reincidência específica, para efeito da disposição, quando o sujeito, já tendo sido condenado por qualquer dos delitos elencados por sentença transitada em julgado, vem novamente a cometer um deles (DIREITO PENAL – 1º Volume – Parte Geral, pág. 627)6.” (fls. 25).



Para a concessão do livramento condicional ao Recorrido, o v. acórdão admitiu expressamente que:

“Na espécie, o suplicante ... tendo suportado expiações por estupro e atentado violento ao pudor, tenho comigo que estes delitos não podem ser considerados da mesma espécie, mas do mesmo gênero, de tal maneira que se este fundamento é invocado para afastar a unificação de pena, deve também ser adotado para a hipótese de derruir o óbice contido no art. 83, inciso V, do Estatuto Penal.

Nesse sentido,  confira‑se  a posição do Colendo S.T.J. no ‘HC’ nº 48838/SP, publicado no DJU de 02.05.2006, p. 354, cujo relator é o eminente Ministro GILSON DIPP: ‘crimes de estupro e atentado violento ao pudor, apesar de serem delitos do mesmo gênero, não são da mesma espécie, possuindo elementos objetivos e subjetivos distintos. Precedentes’.” (fls. 60/61).



Manifesto o equívoco na interpretação dessa lei federal, afinal “reincidente específico em crimes dessa natureza”, significa justamente reincidente em quais crimes hediondos ou equiparados, com é o caso do estupro e atentado violento ao pudor.



E mais, de nenhuma aplicabilidade ao caso o julgado acima transcrito do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, que se refere sim a indeferimento de pedido de unificação de penas, que inclusive, com propriedade, afirmou que tais crimes contra a liberdade sexual não são da mesma espécie, o que não se confunde, insistimos, com a mesma natureza – crimes hediondos – fator impeditivo do livramento condicional.



Por tais fundamentos, evidente, o v. acórdão recorrido, ao conceder livramento condicional ao Recorrido, um reincidente específico em crimes de natureza hedionda, negou vigência ao art. 83, V, do Código Penal.

3. DO  PEDIDO.

Ante o exposto, demonstrado fundamentadamente a negativa de vigência ao art. 83, V, do Código Penal, aguarda o Recorrente seja DEFERIDO o processamento do presente Recurso Especial por essa Egrégia Presidência, bem como seja oportunamente CONHECIDO e PROVIDO pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, para, cassando o v. acórdão impugnado, determinar que o Recorrido  prossiga no cumprimento da sua pena privativa de liberdade, expedindo para tanto Mandado de Prisão.



São Paulo, 07 de dezembro de 2006.

= LUIZ ANTONIO CARDOSO =

Procurador de Justiça
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